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Programação
Dia 20/11

Manha:

- Abertura, apresentação, dinâmica de apresentação

- Expectativas
- Exposição dialogada: Capitalismo, classes sociais, luta de classes, ideologia

- Exposição dialogada: O que é sindicato, movimento sindical, história e concepções de sindicalismo no Brasil.
Tarde:

- Grupos de leitura e discussão: Texto base 2 
- Sínteses

- Exposição dialogada: Organização e Estrutura Sindical, ontem e hoje. 
As concepções, princípios e desafios da CUT.
- Documentário: Concepção e estrutura sindical: A visão da CUT
Dia 21/11

Manha:

- Dinâmica de integração, aquecimento
- Reflexão coletiva sobre o texto 1 – Sindicato: Nossa casa coletiva...
- Exposição dialogada: Prática e Ética Sindical: O que é ser militante e dirigente sindical (leitura de apoio: Texto 3)
- Exposição dialogada: Análise do contexto econômico, social e político e desafios para 2010
Tarde

- Exercícios de comunicação sindical

*****************************************************
Caderno de apoio didático

Poemas e Crônicas 

 1 - O povo 
(Eça de Queiroz)

Há no mundo uma raça de homens com instintos sagrados e luminosos, com divinas bondades do coração, com uma inteligência serena e lúcida, com dedicações profundas, cheias de amor pelo trabalho e de adoração pelo bem, que sofrem, e se lamentam em vão. 

Estes homens são o Povo. 

Estes homens, sob o peso do calor e do sol, transidos pelas chuvas, e pelo frio, descalços, mal nutridos, lavram a terra, revolvem-na, gastam a sua vida, a sua forca, para criar a pão, o alimento de todos. 

Estes são o Povo, e são os que nos alimentam. 

Estes homens vivem nas fábricas, pálidos, doentes, sem família, sem doces noites, sem um olhar amigo que os console, sem ter o repouso do corpo e a expansão da alma, e fabricam o linho, o pano, a seda, os estofos.

Estes bomens são o Povo, e são os que nos vestem. 

Estes homens vivem debaixo das minas, sem o sol e as doçuras consoladoras da Natureza, respirando mal, comendo pouco, sempre na véspera da morte, rotos, sujos, curvados, e extraem o metal, o minério, o cobre, o ferro, e toda a matéria das indústrias. 

Estes homens são o Povo, e são as que nos enriquecem. 

Estes homens, nos tempos de lutas e de crises, tomam as velhas armas da Pátria e vão, dormindo mal, com marchas terríveis, a neve, a chuva, ao frio, nos calores pesados, combater e morrer longe dos filhos e das mães, sem ventura, esquecidos, para que nós conservemos o nosso descanso opulento. 

Estes homens são o Povo, e são os que nos defendem. 

Estes homens formam as equipagens dos navios, são lenhadores, guardadores de gado, servos mal retribuídos e desprezados. 

Estes homens, são os que nos servem. 

E por isso que os que tem coração e alma, e amam a Justiça, devem lutar e combater pelo Povo.

E ainda que não sejam escutados, tem na amizade dele uma consolação suprema.
2 - O elogio da dialética 
(Bertold Brech)

	A injustiça passeia pelas ruas com passos seguros.
Os dominadores se estabelecem por dez mil anos.
Só a força os garante.
Tudo ficará como está.
Nenhuma voz se levanta além da voz dos dominadores.
No mercado da exploração se diz em voz alta:
Agora acaba de começar:
E entre os oprimidos muitos dizem:
Não se realizará jamais o que queremos!
O que ainda vive não diga: jamais!
O seguro não é seguro. Como está não ficará.
Quando os dominadores falarem 
falarão também os dominados.
Quem se atreve a dizer: jamais?
De quem depende a continuação desse domínio?
De quem depende a sua destruição?
Igualmente de nós.
Os caídos que se levantem!
Os que estão perdidos que lutem!
Quem reconhece a situação como pode calar-se?
Os vencidos de agora serão os vencedores de amanhã.
E o "hoje" nascerá do "jamais".

3 - O Analfabeto Político 
(Bertold Brecht)
"O pior analfabeto é o analfabeto político. 
Ele não ouve, não fala, nem participa dos acontecimentos políticos. 
Ele não sabe que o custo de vida, o preço do feijão, 
do peixe, da farinha, do aluguel, do sapato e do remédio 
dependem das decisões políticas. 
O analfabeto político é tão burro que se orgulha e estufa o peito dizendo que odeia 
a política. Não sabe o imbecil que da sua ignorância política nasce a prostituta, 
o menor abandonado, e o pior de todos os bandidos que é o político vigarista, 
pilantra, o corrupto e lacaio dos exploradores do povo."
4 - O SINDICATO

(adaptado de “O Partido”, de Bertold Brecht)

Mas quem é o sindicato? 

Ele fica sentado em sua casa com telefone?

Seus pensamentos são secretos, 

Suas decisões desconhecidas?

Quem é ele? Nós somos ele você, eu, vocês, nós todos.

Ele veste a sua roupa, companheiro, 

E pensa como a sua cabeça

Onde moro é a casa dele, 

E quando você é atacado ele luta

Mostre-nos o caminho que devemos seguir 

E nós seguiremos com você.

Mas não siga sem nós o caminho correto 

Ele é sem nós, o mais errado

Não se afaste de nós! 

Podemos errar e você ter razão.

Portanto, não se afaste de nós! 

Que o caminho curto é melhor que o longo,

Ninguém nega. Mas quando alguém o conhece 

E  não é capaz de mostra-lo a nós,

De que nos serve sua sabedoria? 

Seja sábio conosco! Não se afaste de nós!

Texto 1
SINDICATO: NOSSA CASA COLETIVA, NOSSO INSTRUMENTO DE LUTA, NOSSA IDENTIDADE DE CLASSE
Helder Molina

Historiador - UFF, mestre em Educação - UFF, assessor de formação da CUT-RJ
 

1. O sindicato existe para defender os direitos dos trabalhadores. Nossos direitos são frutos de muitas lutas,e para garanti-los temos que ter um sindicato forte e de luta. 

2. Hoje temos emprego, salário, previdência, plano de saúde, e tantos  outros direitos garantidos. Milhões de trabalhadores não têm. Amanha, quem garante que não estaremos sem emprego, vivendo na informalidade, sem salário, sem renda, sem direitos, sem futuro? E pensando nisso que nos organizamos em sindicatos
3. Os direitos que os trabalhadores têm, hoje, são fruto de muitas lutas, vindas desde o século XIX. Duros combates e mobilizações para melhorar a vida dos trabalhadores se deram não só no Brasil (desde a escravidão), mas no mundo inteiro.
4. A luta pela definição, e depois pela redução da jornada de trabalho, vem de 150 anos. Quando não havia sindicatos, nem direitos trabalhistas. Era o patrão quem decidia o preço da força de trabalho e a duração da jornada. Eram de 14 ou 16 horas diárias, e o trabalho das crianças e mulheres não remunerados.
5. Só na década de 1920 os trabalhadores conquistaram a jornada de 8 horas diárias. E no Brasil foi em garantida na lei só em 1932. A vida “produtiva” de um trabalhador não passavam de 25 anos de trabalho. Viravam bagaços humanas nas engrenagens das fábricas.
6. Só a partir de 1910 foram garantidos o descanso aos domingos e o direito a férias. E  essas conquistas foram a custa de muitas greves, mobilizações de massas, sofrendo repressões violentas, torturas,  prisões, desaparecimentos, mortes. Operárias queimadas vivas numa fábrica de Chicago são prova disso
7. Os grandes banqueiros e empresários só acumulam lucros porque exploram os trabalhadores. Dinheiro não nasce em árvore, nem cai do céu. O lucro privado ou estatal é produto da exploração do trabalho e do trabalhar e da ausência de políticas sociais de distribuição da riqueza e dos benefícios gerados pelo trabalho humano, ou quando o Estado vira um comitê de negócios e interesses das classes que dominam a sociedade e monopolizam a economia
8. O 13º salário foi conquistado após grandes greves, confrontos sangrentos, desde 1953, em São Paulo. E só foi reconhecido em lei em 1962, no governo Goulart, após uma década de lutas. 
9. As leis de aposentadoria, contra acidentes de trabalho, da licença-maternidade, da periculosidade e insalubridades, fundo de garantia por tempo de serviço, todas, foram resultados de muitas lutas, sem nenhuma dádiva do Estado e dos patrões.
10. Foram presos mais de cinco mil trabalhadores metalúrgicos, em greve, na frente do sindicato, em São Paulo. Para conquistar um direito que os trabalhadores já tinham na Europa, Japão  e nos EUA, menos no Brasil. Questão social no Brasil sempre foi “caso de polícia”.
11. Nada veio por bondade dos patrões, dádiva do Estado, vontade de Deus, ou por “sorte” de alguns trabalhadores. Ao contrário, só a resistência, a organização, a luta, a mobilização coletiva, traz conquista e direitos.
12. Todo trabalhador tem direito de se sindicalizar, exercer sua cidadania sindical, opinar, discordar, propor, eleger e ser eleito, desde que participe ativamente da vida de seu sindicato. Quando sindicalizado, não precisa descontar a Contribuição Assistencial, que é decidida em Assembléia.
13. Por força da Convenção Coletiva, negociada pelo sindicato, as horas extras de domingos e feriados não podem ser compensadas no Banco de Horas, isso é uma conquista de duras lutas e conflituosas negociações.
14. Nunca é demais registrar: Do céu só cai chuva, sol e as benções da fé. Todos os direitos trabalhistas, direitos sociais, políticos, que temos hoje, foram conquistados através de muita lutas da organização sindical, dos movimentos sociais. Tudo é fruto de lutas. Se lutando já é difícil, sem luta é muito mais!
15. O sindicato, ao cobrar Contribuição Assistencial dos trabalhadores dos trabahadores não sindicalizados, faz um ato de justiça, pois as despesas de uma campanha salarial são grandes, e os direitos e benefícios, quando conquistados e garantidos, são distribuídos a todos e todas, os que lutaram e os que não lutaram. Não é justo que só os sindicalizados se responsabilizem pelos custos. Os sindicalizados sustentam a entidade, sempre, antes e após as campanhas salariais.
16. Por conseqüência desse ato, a Contribuição Assistencial  visa garantir recursos para as despesas da campanha salarial, como cálculos e acompanhamentos estatísticos e sócio-econômicos, assessoria jurídica, produção de boletins, viagens para negociações, materiais, jornais, publicações de editais)
17. O trabalhador sindicalizado tem direito garantido de assistência jurídica, seja individual ou coletivo.
18. Uma negociação salarial é longa, difícil, cansativa, com avanços e recuos, ainda mais em tempos de Crise. O sindicato negocia duramente para que você tenha reajustes sobre o salário, sobre o tíquete e todas as outras cláusulas que envolvem valores monetários.
19. Tenha certeza que, se dependesse da empresa você receberia 0% de reajuste salarial e seus direitos seriam reduzidos e benefícios retirados. Só não nos atacam mais, porque lutamos coletivamente, e porque o sindicato luta com você.
20.  O sindicato pode negociar e assinar a PLR, pela CLT o sindicato tem o monopólio da negociação coletiva. Pense em tudo isso, e fortaleça seu sindicato, ele é fraco sem você, mas é poderoso se unimos forças com ele. Você é ele.
Helder Molina - Maio de 2009
******************************************************************************


	


Texto Base – 2
SINDICALISMO NO BRASIL:

ORIGENS HISTÓRICAS, CONCEPÇÕES, ESTRUTURA E DESAFIOS ATUAIS

Helder Molina

(Historiador, mestre em Educação, pesquisador e educador sindical, assessor de formação da CUT-RJ, professor da faculdade de Educação da UERJ)

professorheldermolina@gmail.com e heldermolina@ig.com.br. 

Blog: http//:heldermolina.blogspot.com

Que os sindicatos são instituições consolidadas na vida dos trabalhadores, isso já está claro. No entanto, poucas pessoas sabem da fundamental importância que eles possuem e como foram constituídos até que se tornassem a expressão máxima dos trabalhadores.

É importante resgatar o surgimento das organizações sindicais, desde a República velha, passando pelo sindicalismo no período Vargas, o surgimento do Novo Sindicalismo e também os desafios e problemas enfrentados pelo sindicalismo contemporâneo. É através do estudo da História que se obtém a compreensão do presente e a construção de um projeto de futuro. 
A TRANSIÇÃO DA ESCRAVIDÃO... AO SALÁRIO

 A classe trabalhadora é produto histórico das contradições geradas pelo capitalismo, da expropriação da força de trabalho do trabalhador, da exploração de classe, da violência física e moral imprimida pelos patrões para produzir lucros e acumular riquezas. 

No Brasil a classe operária, depois as outras classes trabalhadoras, surgiu com o final da escravidão, no período pós 1880, e depois com a abolição e o surgimento do trabalho assalariado, em fábricas, em larga escala, no século XX. 

No início do século, o país sofreu forte influência das lideranças anarco-sindicalistas socialistas e comunistas. A influência das experiências européias entre os trabalhadores vieram com a chegada de muitos estrangeiros, que eram trabalhadores qualificados e artesãos. 

Houve um predomínio dos anarquistas no início do século XX, que foi decisivo para o nascimentos do movimento operário organizado no Brasil (aqui conhecidos por anarco-sindicalistas). Estes eram militantes operários que procuravam( e procuram), a partir das lutas sindicais, derrubar o regime  capitalista, o Estado e toda forma de opressão. 

O pensamento anarquista se origina na Itália, Espanha e França. Eles só reconhecem a autoridade de uma assembléia. Eles não se submetiam a qualquer  poder delegado ou toda representação que retire do trabalhador a autonomia de decidir e se auto-organizar. 

Contrários à herança dos partidos comunistas, eles recusam e combatem toda forma de organização centralizada. Nos sindicatos,priorizam o trabalho no campo da educação e das atividades culturais , com isso buscam despertar os trabalhadores não somente para a luta por seus interesses específicos, mas para a transformação radical da sociedade. Combatiam, portanto, a luta meramente economicista e corporativa,  que visavam apenas à defesa coletiva de seus interesses, contra a exploração do trabalho.  

AS CONCEPÇÕES POLÍTICAS E IDEOLÓGICAS

QUE ORIGINARAM  O SINDICALISMO BRASILEIRO

OS ANARCO-SINDICALISTAS

No início do século XX, com a chegada dos imigrantes, as primeiras lutas operárias, o enfrentamento contra  o novo patronato capitalista, que saiu da casa grande para a fábrica, mas continuou tratando o trabalhador como escravo, levou à criação dos sindicatos e da COB.

Em 1908 é criada a Confederação Operária Brasileira (COB) que reunia cerca de 60  núcleos operários, círculos e sindicatos, associações de classe das principais cidades brasileiros; Rio, São Paulo, Salvador, Recife, as com maior números de operários fabris. 

Assumem uma concepção anticapitalista, e de combate contra as arbitrariedades policiais, organizam fundos e mobilizações de solidariedade às lutas em outros países, a operários em greve, a operários estrangeiros expulsos. 

Essas lutas se materializam em atos públicos, passeatas e manifestações. Os anarco-sindicalistas são laicos, e antireligiosos, e combatem a influência do clero nos assuntos políticos e do Estado, principalmente as associações clericais e suas práticas assistencialistas e beneficentes. 

OS COMUNISTAS

Outra concepção importante eram os comunistas, principalmente após a Revolução Russa de 1917, que influenciou o movimento operário mundial, juntando as idéias de Marx (pensador e militante comunista alemão) às idéias operárias contra o capitalismo.  
A fundação do PCB em 1922 foi o ponto alto da herança comunista e de sua presença no movimento sindical nas primeiras décadas do capitalismo brasileiro Os socialistas também foram importantes, pois entendiam que a organização de sindicatos e de greves deviam ser associadas às lutas pela participação eleitoral e parlamentar, para transformar o Estado numa perspectiva de atender aos interesses históricos e imediatos das massas trabalhadores. 

Os trabalhistas, corrente do início do século, também de grande importância, lutavam na defesa dos interesses dos operários com objetivos de melhorar as condições de vida dos trabalhadores e de conquistar e garantir os direitos deles. 

Os primeiros 30 anos foram de intensas lutas e enfrentamentos. A República no Brasil foi construída desrespeitando e agredindo violentamente o povo trabalhador. As elites escravocratas que tiveram que fechar as senzalas transferiram a exploração para o chão da fábrica, dando continuidade a mentalidade escravista, não garantindo direitos e considerando os trabalhadores como simples objetos de produção e instrumentos de lucros.

REPRESSÃO AO SINDICALISMO REVOLUCIONÁRIO E INDEPENDENTE, TUTELA E ATRELAMENTO DO SINDICATO AO ESTADO

A ERA VARGAS E A DITADURA MILITAR

O período que vai de 1930 a 1945 é conhecido na história brasileira como Era Vargas ou Estado Novo. Nesse período o Estado é o principal instrumento da industrialização e da urbanização do Brasil, um projeto de nação capitalista, de conciliação entre o capital e o trabalho, tendo o Estado como árbitro. Portanto, uma nova etapa na história do movimento sindical, das lutas sociais e, especialmente no que se refere aos sindicatos, com uma crescente integração dos sindicatos ao controle do Estado. 

Isso se dá mais claramente a partir da criação do Ministério do Trabalho, por Vargas, em novembro de 1930. Em março de 1931 é publicada a lei da Sindicalização, esta legislação tinha como objetivo submeter à atividade sindical ao controle do Estado. A lei proibia, entre outras questões, toda propaganda ideológica no sindicato. 

O Estado e a política trabalhista desenvolvida por ele estimulam o corporativismo, isto é, que os sindicatos sejam organizados por categoria profissional e não por ramo de atividade econômica. Em 1932 são promulgadas várias leis sociais e trabalhistas, definindo critérios da aposentadoria, da jornada de trabalho de 8 horas,  proteção do trabalho das mulheres. 

Enfim,  conquistas alcançadas após longos anos de luta dos trabalhadores, sob a direção dos comunistas, anarcosindicalistas e socialistas anarquistas, implementadas pelo governo Vargas,  com o intuito de criar uma base social operária para o Estado. 

Em 1935 ocorre a formação da Aliança Nacional Libertadora e ocorre o levante comunista de 1935, com uma repressão brutal da polícia e de outros órgãos de repressão sobre o movimento operário. O Estado Novo empreendeu uma violenta repressão aos comunistas e a eliminação do quadros operários. 

No período 1930-45 se dá uma profunda mudança na composição da classe operária, devido a seus crescimento de 500%. A ampla maioria dos trabalhadores são de origem rural, fruto da migração do campo para a cidade.

Nesse período se consolidam várias garantias sociais (CLT: salário mínimo, aposentadoria, estabilidade para operários com mais de 10 anos de serviço) ao proletariado industrial são um avanço inegável: apoio de muitos trabalhadores e Vargas. Na CLT se inserem várias vantagens trabalhistas conquistadas pelos sindicatos e que se estendem a toda categoria profissional, independentemente do trabalhador ser ou não sindicalizado. 

Ela também garante a tutela do Estado nas negociações entre empregados e empregadores. Sua estrutura se mantém no corporativismo, que impedia que os sindicatos de diferentes categorias de uma mesma localidade se articulassem entre si, garantindo assim, que não houvesse uma grande formação de trabalhadores organizados numa central sindical. Estrutura vertical e subordinada ao Estado.

O Estado dirigia o funcionamento da organização sindical nos 3 planos: desde o sindicato, federação e confederação. A Constituição de 1937 e a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), de 1943, confirmam a Lei de Sindicalização de 1931.

O elemento fundamental da nova estrutura consiste no imposto sindical,  onde cada operário é obrigado a pagar o correspondente a um dia de trabalho ao ano, sendo sindicalizado ou não. Esse imposto é recolhido pelo Ministério do Trabalho e uma porcentagem dele é distribuída aos sindicatos através da subvenção social ou seja, a transferência de recursos financeiros públicos para organizações de caráter assistencial e sem fins lucrativos.

Com isso, os sindicatos converteram-se em instituições de assistência social, fornecedores de serviços sociais  (serviços médicos, colônias de férias etc.). 

A intenção era manter uma burocracia sindical política e economicamente vinculada ao Ministério do Trabalho, já que o Imposto sindical  trazia para o Estado e para as corporações boa quantia de recursos financeiros. No entanto, a utilização desse dinheiro era vetada para fundos de greve e para propaganda política. Cria-se, assim, uma relação de dependência entre o movimento operário e o Estado. 

A estrutura sindical construída no Estado Novo se manteve no pós Segunda Guerra Mundial. Entre 1945 e 1964, período conhecido como nacional desenvolvimentista, em que o Estado se associa ao grande capital internacional, para ampliar as bases da industrialização e da expansão ao interior. Um projeto nacional de infra-estrutura para a consolidação do modo de produção capitalista baseado na indústria. Cresce, com isso, a importância da classe operária, principalmente nos grandes centros, tendo o ABC em São Paulo como seu núcleo mais dinâmico. 

Os sindicatos continuam subordinados ao poder do Estado e controle se dá principalmente pelo imposto sindical, extraído compulsoriamente dos trabalhadores e transformado em recursos financeiros nas mãos dos patrões e dos sindicalistas pelegos (termos que se refere àqueles que utilizam a estrutura sindical para “amortecer” a luta de classes, e transforma os aparelhos em ”anteparo” dos conflitos, feito um acolchoado no lombo dos cavalos, para amaciar o atrito e facilitar a montaria do cavaleiro).

 É corrente entre os estudiosos da história política e social brasileira identificar esse período como o a “redemocratização”, pois estamos saindo de um período de ditadura, marcado pela repressão policial, coopatação ou atrelamento do movimento sindical, cassação dos direitos políticos e prisão das lideranças que se alinhavam contra Vargas e o Estado Novo. Essa ditadura teve seu auge nos anos 1937- 1945. Mesmo com a chamada redemocratização, os instrumentos de controle e repressão permaneceram. 

O movimento sindical, pelo menos nos seus setores majoritários, permaneceu atrelado ao imposto sindical e ideologicamente não se buscou o rompimento dos laços orgânicos que subordinavam os sindicatos ao Estado. 

Em 1945 os comunistas tentam impulsionar uma ruptura do sindicalismo com o Estado. Essa busca de alternativa se materializa na criação do Movimento Unificador dos Trabalhadores (MUP). Eles reivindicam uma reforma sindical, nos aspectos mais importantes da estrutura oficial, como o direito de organizar sindicatos independentes da chancela do Ministério do Trabalho, e uma maior autonomia política para suas ações. 

Apesar dessa busca de autonomia, os comunistas continuam participando da Frente Democrática Antifascista, no período inicial da “Guerra Fria”, em aliança com os setores ligados ao Varguismo. “Guerra Fria”; é a denominação que se dá ao processo de trégua capitaneado pelos EUA e URSS com o fim da segunda guerra mundial, em que se divide o mundo em dois grandes blocos geopolíticos “ o bloco comunista, ou do leste europeu, sob liderança da URSS, e o bloco capitalista, na Europa ocidental e Américas, com hegemonia dos EUA. 

Em 1947 o Partido Comunista Brasileiro é colocado na ilegalidade e a repressão aos comunistas volta com toda força. Mesmo assim, ao arrepio da legislação trabalhista e sindical, o movimento sindical busca se organizar de forma autônoma, surgindo vários organizações sindicais independentes, sob forma de plenárias, movimentos horizontais, articulações interestaduais. Criada na década de 1950, a Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT) foi a mais importante, consolidada no início dos anos 1960, já no governo de João Goulart (1961-1964). 

No contexto nacional desenvolvimentista, nos anos 1950 até início da década de 1960, o movimento sindical se fortalece. Os sindicatos se transformam em interlocutores importantes dos trabalhadores diante dos patrões e do Estado.

Essa influência institucional crescente torna o sindicalismo participante da vida política nacional. 

No entanto, os sindicatos ainda não haviam conseguido se organizar e tão pouco superar a dependência do Estado. A crescente industrialização e a conseqüente urbanização, como produto desta, leva a um processo de declínio do campesinato e do trabalho no setor agrário da economia. A classe operária e o trabalho nas fábricas assumem um protagonismo que tem como desdobramentos a maior influência dos sindicatos operários e urbanos como força política de vanguarda nas lutas e movimentos políticos, principalmente no início dos anos 1960. Os fenômenos da industrialização e urbanização e expansão para os estados do interior (Centro Oeste, Norte) fortalece outros grupos e camadas sociais, como as classes médias, os empresários industriais, burocracia estatal, os militares e os segmentos da  intelectualidade brasileira.

Consolida-se uma sociedade civil diferenciada, urbana e incorporada ao espírito da indústria, do comércio e do consumo. A classe dominante, e as classes médias, como acontece historicamente, se torna protagonista dos valores conservadores e individualistas, agora alimentada pela possibilidade de maior consumo No governo de João Goulart há um acirramento dos conflitos de interesses entre esses diferentes grupos. Os embates políticos se aguçam na medida em que o espaço público se alarga. 

Os sindicatos assumem a ponta desse processo de confrontação, intensificando as lutas salariais e em defesa de diretos trabalhistas, e questionando a cresceste dependência econômica do Estado brasileiro aos capitais externos. A classe operária e os setores do funcionalismo público, como os professores, e os estudantes (o movimento estudantil é, nesse contexto histórico, um importante sujeito político coletivo) intensificam as jornadas de lutas e as exigências por reformas de base, principalmente nos campos da educação, saúde, moradia, emprego e reforma agrária. Os comunistas, lideranças independentes vinculadas aos setores progressistas da Igreja, e intelectuais  nacionalistas assumem abertamente a defesa das reformas, da ampliação das lutas sociais, da ruptura com a dependência econômica e política externas e, por conseqüência, a defesa do governo Goulart. 

Pressionam o Estado para obter ganhos econômicos, sociais e políticos. A correlação de forças, aparentemente, possibilitava o avanço dos movimentos sociais, e o governo sinalizava favoravelmente nessa direção. O movimento sindical busca maior autonomia, formando uniões sindicais independentes, como o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT, mas não confunda com a outra, que era Confederação), fundado em 1962, no auge das lutas operárias e estudantis. Intensifica-se a participação dos sindicatos na vida política nacional. 

Perigosamente, essa crescente influência não resultou em maior aprofundamento da autonomia, fortalecimento coletivo e formação política dos trabalhadores. Não se constituíram movimentos independentes e desatrelados do Estado, mas sim vinculado aos interesses deste. O apoio de Goulart aos sindicatos, essa aliança do sindicalismo com o Estado, produziu uma ilusão de poder, uma substimação das reais forças da classe trabalhadora. 

Os sindicatos foram estimulados a radicalizar nos discursos e nas ações políticas, indo muito além do que suas próprias forças garantiam. Um sindicalismo de vanguarda, sem a suficiente retaguarda das massas. Não se nega  a necessidade e a coerência de se buscar as lutas de massas e as reivindicações coletivas como instrumentos essências aos trabalhadores na busca de seus direitos e na transformação do Estado. O que se questiona é se as direções compreendem a realidade objetiva e a correlação das forças em disputa no terreno da luta de classes.  A nosso ver, a capacidade de reação das classes dominantes e dos setores médios urbanos foram subestimados, eivados de conservadorismo e outros valores burgueses.

 O fantasma vermelho, a ameaça do comunismo e o medo do barulho nas ruas tão largamente vociferados e ardilosamente fermentados pela direita brasileira, não foram devidamente dimensionados pelas forças da esquerda social e política nos anos 1961-1964. Veio o golpe fascista, executado pelos militares, sob patrocínio do grande capital estrangeiro e do governo dos EUA. Uma lição que mais tarde seria apreendida pelo movimento sindical pós ditadura militar, que as direções não podem substituir as massas, ao contrário, só o movimento concreto da classe pode garantir conquistas e poder político.

RESSURGIMENTO DO SINDICALISMO COMBATIVO: 

DA TRANSIÇÃO DA DITADURA AO NEOLIBERALISMO

A fundação da CUT Brasil foi produto histórico da luta organizada de um múltiplo e diversificado leque de forças sociais e políticas que resultou num amplo movimento de contestação e combate ao regime militar, suas doutrinas e práticas violentas e autoritárias e pelo resgate do Estado democrático de direito. A existência da CUT significou, no campo sindical, um rompimento concreto com os limites da estrutura sindical oficial corporativa, e um profundo avanço dos trabalhadores na conquista de direitos humanos, civis e sociais.


Dados do Censo Sindical, produzido pelo IBGE de 2002, atualizados pelo DIEESE em 2006, indicam que os sindicatos ainda enfrentam os problemas produzidos pelo vendaval neoliberal que varreu o mundo contemporâneo arrancou raízes, destruiu identidades, disseminou o individualismo e esvaziou os processos, coletivos de produção da solidariedade de classe dos trabalhadores.

A ofensiva neoliberal nos anos 90 e sua lógica destrutiva produziu profundos e extensos estragos nas economias, nas sociedades e principalmente nos movimentos sociais organizados no Brasil e no mundo. Dentre estes, os sindicatos sofreram profundas derrotas. O campo combativo e classista que se forjou na década de 1980.


A CUT não ficou imune a essa ofensiva. A maioria de suas lideranças ficou dividida entre a perplexidade, a resistência fragmentada (setores e correntes minoritárias no interior da CUT), e a “adesão propositiva”.

Da agenda neoliberal faziam parte a remoção do “excesso de proteção” ao trabalho e do “arcaico corporativismo sindical ” herdado da Era Vargas. A flexibilização dos direitos trabalhistas, vistos como obstáculo à livre negociação conduzida pelos interesses do mercado, é, para os neoliberais, a garantia de relações trabalhistas “modernas e livres”, portanto sem a necessidade de intermediações dos sindicatos e de “interferência indevida” do Estado. A consequência direta da flexibilização é a precarização do emprego, o subempregro e o desemprego.


Um dos principais obstáculos à consolidação das políticas neoliberais do grande capital internacionalizado no Brasil foi, sem dúvida alguma, a resistência dos trabalhadores, especialmente os setores mais organizados e combativos, com experiências acumuladas de lutas, reunidos em torno da CUT. Para as classes dominantes, era urgente construir uma ferramenta que fosse instrumento de disputa de hegemonia dentro do próprio mundo do trabalho. Não bastava só atacar os sindicatos e as organizações populares, era necessário disputar no próprio campo.

DESAFIOS ATUAIS AOS TRABALHADORES E AO MOVIMENTO SINDICAL: FORMAÇÃO E AÇÃO POLÍTICA

A emancipação dos trabalhadores deve ser obra dos próprios trabalhadores, as mudanças sociais profundas só foram realizadas a custo de muita luta de nossa classe. A única classe que desejo, pode e precisa mudar o mundo é a classe dos trabalhadores. Essas questões só podem ser compreendidas se estudar paciente e atentamente a realidade.

Conhecer para lutar melhor. Debater para aprender coletivamente. A formação é mais do que nunca essencial para os sindicatos e para todos movimentos sociais. Formas novos militantes, descobrir coletivamente novas estratégias e formas de lutas.

O mundo hoje é complexo, mas não adiante só constatar isso.Todas as vêzes em que terminamos um curso ou seminário de formação, no momento da avaliação, a maioria dos participantes reafirmam a importância da formação política, tanto para os novos quanto para os antigos militantes e dirigentes.Que a formação deve ser prioridade, deve ser continuada, abordar outros temas, para compreender a história, a economia, a política, a sociedade, direitos sociais, meio ambiente, saúde, gênero, cultura, educação, o Estado, enfim, aprofundar o conhecimento sobre todos os aspectos da vida do trabalhador.E esse sentimento de que a formação é algo estratégico, fundamental e necessário, vem sendo manifestado em todos os espaços de debate das direções, congressos e plenárias sindicais.É verdade que vivemos um tempo complexo, com profundas e aceleradas mudanças no mundo do trabalho, de globalização, crise do emprego formal e do trabalho assalariado.

Um tempo em que a dominação capitalista se traveste de novas formas de gestão, de novos métodos de produção, de novas sociabilizadas baseadas no consumo, no individualismo, na competição é na desenfreada busca de respostas individuais para problemas que só podem ser resolvidos coletivamente.As inovações tecnológicas, o endeusamento do mercado, que transforma o dinheiro numa religião, a alienação crescente dos jovens, a falta de perspectivas profissionais, a exclusão crescente das massas trabalhadoras, colocam para nós o desafio de se debruçar nos estudos, abandonar as respostas fáceis, os chavões, as palavras de ordens vazias de conteúdos, e aprofundar na reflexão política da realidade em que vivemos.

Ler, criticar o que lê, estabelecer comparações sobre o que se está lendo, buscar dados, informações complementares, se abastecer de teoria, para enfrentar um praticismo cada dia mais despolitizado que assola o sindicalismo atual. A formação é uma arma estratégica, uma ferramenta cada dia mais essencial, pois ela permite o debate, a reflexão coletiva, a elaboração científica das respostas aos nossos atuais desafios.O próprio movimento sindical passa por profundas mudanças, temos o desafio colocado pela reconhecimento e legalização das centrais sindicais, pelo nova confi guração da estrutura sindical atual.

Tarefas cada dia mais importantes como a luta pela redução da jornada de trabalho, o combate ao imposto sindical e a busca de novas formas autônomas e livres de fi nanciamento dos sindicatos, a necessidade de se realizar campanhas massivas de sindicalização, no sentido de fortalecer os sindicatos. As lutas pela aprovação das convenções da OIT (87, 151, 158), entre outras urgentes tarefas.

No setor público, garantir as mesas de negociação, a ampliação e defesa dos direitos, o respeito ao trabalhador do serviço público.Por isso criar, ter, manter e aprofundar seu plano de formação política e sindical, fortalecendo as delegacias, OLTs, sessões sindicais, CIPAs, núcleos, representações por locais de trabalho, etc, politizando os debates, ampliando sua representação, trazendo novos filiados, dando argumentos aos seus dirigentes nos embates contra o Estado e os patrões.

O sindicalismo combativo deve aprofundar a formação, para consolidar-se, tornar-se mais representativa, forte, democrática, autônoma, independente, e de luta e enraizada em todo território nacional. Não é hora de divisão, é hora de dar sentido e engajamento estratégico.

Organizar um coletivo de formação, manter uma agenda de cursos, com metodologias que garantam a participação de todos, em todos os níveis, sem dogmatismos, sem preconceitos, sem patrulhamentos, sem arrogâncias pretensamente intelectuais, são tarefas da gestão sindical. Analisar a conjuntura, discutir e conhecer as concepções sindicais em disputa hoje no movimento, conhecer a história de nossa classe, estudar as classes sociais, o Estado brasileiro, abordar as questões de gênero, sexualidade, juventude, aposentados, questões etnico-raciais, enfim, uma agenda plural, que não seja meramente decorativa, mas permanente, continuada, para fazer avançar nossa organização, na luta contra o capitalismo e seu Estado, a burguesia, e os inimigos dos trabalhadores. 

Se muito conquistamos, é porque muito lutamos. Avançar depende da nossa união, solidariedade e construção coletiva. Se muito vale o já feito, mais vale o que será.
Texto 3

SOBRE A NOVA ESTRUTURA SINDICAL

Resolução aprovada no 2º Congresso Nacional da CUT

31 de julho e 1, 2 e 3 de agosto de 1986 - Rio de Janeiro (RJ) Ginásio do Maracanãzinho

1. Fundamentação básica

A) A velha estrutura sindical fascista que não queremos

a) É sabido que a chamada Revolução de 1930 criou as condições políticas e constitucionais para acelerar o processo de expansão capitalista no Brasil. De um lado, a partir de 1930, os sucessivos governos intervieram na economia para criar bases que facilitariam a expansão das empresas (grandes conglomerados nacionais e internacionais) de outro, buscaram controlar o movimento sindical criando, assim, condições para intensificar a exploração dos trabalhadores sem a resistência destes. Até 1930 os trabalhadores eram livres para se organizarem como entendessem. Os trabalhadores é que determinavam seus Estatutos, a forma de sustentação financeira.

b) Visando controlar a organização dos trabalhadores é que foi promulgado em 1931 por Getúlio Vargas, o Decreto-Lei no 19.770. Pelo enquadramento sindical que passava a vigorar, o conjunto de trabalhadores de uma mesma empresa era distribuído por dezenas de sindicatos com datas-base diferenciadas.

c) Nós sabemos que uma empresa em seu funcionamento vai criando especificações e diversificações, buscando com isto o máximo lucro e produtividade. É claro que todos os trabalhadores contribuem dentro de sua especialidade para aumentar o lucro e a rentabilidade da empresa. A unidade dos trabalhadores da empresa se dá porque todos (os operários de produção, engenheiros, assistentes sociais, vigilantes etc.) são explorados pelo mesmo capital. Se o capital os reuniu no mesmo local de trabalho para explorá-los é lógico que eles estivessem reunidos no mesmo sindicato para lutar contra a exploração. Para evitar isso historicamente os patrões, através do Estado (Decreto-Lei no 19.770 de 1931 e a Consolidação das Leis do Trabalho de 1943), dividiram os trabalhadores de uma mesma empresa em diversos sindicatos com datas-base diferentes.

d) Dividiram o conjunto de trabalhadores de uma mesma empresa segundo as categorias com datasbase diferenciadas e com sindicatos por município, preferencialmente. Se tomarmos, por exemplo, o setor metalúrgico, veremos que cada grupo profissional pertence a um sindicato, podendo ter neste setor até 30 sindicatos, apesar de o patrão ser o mesmo (os donos da metalúrgica). Ademais criaram mil dificuldades para as categorias se organizarem em sindicato, para os trabalhadores realizarem assembléias, greves, inventaram funções assistenciais para o sindicato e o transformaram em órgão do Estado, principalmente através do imposto sindical.

e) Ao dividir os trabalhadores por categoria com sindicatos por municípios e datas-base diferenciadas, os padrões e o governo enfraqueceram nossa organização e estrutura. Cada categoria, ou seja, cada sindicato precisa ter mimeógrafo, off-set ou rotativa, máquinas de escrever, departamento de imprensa, dispersando esforços humanos e econômicos que poderiam estar concentrados no sindicato por ramo de atividade econômica.

f) Portanto, no Brasil no início da década de 1930, inspirado no corporativismo fascista italiano, o Estado instituiu, apesar da resistência operária, a estrutura sindical oficial que chega praticamente intacta até os dias de hoje. Os princípios que sustentaram esta estrutura sindical durante todos esses anos e que definem sua natureza poderiam ser resumidos da seguinte forma:

• 
O corporativismo sindical, inspirado na “Carta del Lavoro” do fascismo italiano.

• Uma estrutura rigidamente vertical, onde a cada setor da produção corresponde uma organização uniforme para patrões e trabalhadores, e hierarquizada em três instâncias: sindicatos, federações e confederações;

• A conciliação dos interesses de classe, assegurada através de inúmeros instrumentos, e pela definição mesma do sindicato como instituição mista de direito público e privado, o que legitimaria os mais diversos mecanismos de controle e restrições pelos poderes públicos;

• A dependência e o controle do Estado através das formas mais diferenciadas:

1) Autorização prévia para o reconhecimento do sindicato;

2) Enquadramento sindical prévio;

3) Proibição de criar Central Sindical;

4) A ingerência do Estado na vida administrativa e financeira;

5) A possibilidade da intervenção do poder executivo no sindicato e o direito de cassação do mandato de diretorias;

6) A contribuição sindical obrigatória e regulamentada pelo Estado;

7) Controle das eleições sindicais;

8) Limitações no direito de sindicalização.

• O assistencialismo como elemento fundamental da prática sindical.

A partir do acima exposto, podemos concluir que não foram legitimadas as formas organizativas livres gestadas pelo movimento operário, mas tratou-se de estruturá-la a partir do Estado, articulando-se mecanismos de controle e repressão que se tornam ao longo da história mais eficazes em função direta do crescimento das lutas.

Como já assinalamos, esta estrutura sindical se mantém até hoje inalterada. A CUT tem se empenhado em combater esta estrutura sindical e lutado pela ratificação da Convenção 87 da OIT, pois entende que este é o caminho para iniciar um novo processo de construção de sindicatos livres autônomos. O governo da Nova República não tomou qualquer atitude significativa em relação à liberdade e autonomia sindical, assim como o Congresso Nacional, onde o governo tem a maioria absoluta, não ratificou a Convenção 87. É importante salientar que ainda na ditadura militar, em agosto de 1984, a Câmara dos Deputados já se posicionou favoravelmente sobre esta questão.

Esta atitude contrária à ratificação da Convenção 87 conta hoje com o apoio da classe patronal, do governo e de setores encastelados na estrutura sindical atual que estão amparados na existência do imposto sindical que fundamenta o imobilismo político, o distanciamento das bases e até mesmo a corrupção.

É com base nesta estrutura sindical fascista que hoje os trabalhadores brasileiros estão sendo violentados em seus direitos sindicais. O instrumento das cassações de diretorias de sindicatos hoje é utilizado de uma forma nova, mais ampliada e mais severa por parte dos patrões e do governo em relação aos operários urbanos do setor privado e público: ocorrem cassações de lideranças de base através do processo de demissões seletivas, de processos criminais contra dirigentes sindicais, de pressão e punição sobre os sindicalizados.

B) Nosso objetivo básico

Todos nós concordamos que a estrutura sindical fascista que está aí deve ser extinta. Todos nós concordamos que, por outro lado, devemos criar uma estrutura sindical que esteja de acordo com a vontade, interesses e necessidades organizativas dos trabalhadores. A nova estrutura sindical não deve permanecer no papel. Nosso objetivo básico é desencadear um processo que garanta a sua real implantação. Nosso esforço, portanto, deverá caminhar no sentido de criar todos os mecanismos e condições para implantar a nova estrutura sindical. Este já foi o espírito da resolução do 1o Congresso Nacional da CUT quando aprovou “que a Direção Nacional crie os mecanismos, as formas e as condições para a implantação dessa estrutura sindical em nível nacional”.

C) Implantar a estrutura sindical sem a interferência do Estado

Nosso pronto de partida é a defesa, a ratificação e a concretização do princípio da Liberdade e Autonomia Sindical, tanto para os trabalhadores do setor privado como do setor público contidos na Convenção 87 e 151 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

Hoje, no Brasil, há quem se posicione contra a ratificação da Convenção 87 e 151.

Sabemos que a conquista da Liberdade e Autonomia Sindical será fruto de nossa luta e de nossa força. Este foi o caminho da construção da CUT. Os trabalhadores passaram por cima da lei sindical fascista criando a CUT e tornando-a seu instrumento de luta e seu órgão de representação máximo. Da mesma forma deverá ser com a implantação da nova estrutura sindical aprovada pelo Congresso Nacional. Devemos criar todas as condições para colocá-la em prática.

Nossa posição é clara: não queremos que o Estado (seja através do poder Executivo, seja através do Legislativo) imponha uma outra estrutura sindical e nem se dê o direito de aprovar ou vetar uma estrutura sindical.

Nós queremos que seja respeitado o direito dos trabalhadores de se organizarem de forma livre e autônoma.

Combateremos também a tese de que esta questão deva esperar pela Constituinte. Também não aceitamos que a estrutura sindical aprovada no Congresso Nacional da CUT deva ser negociada com os mecanismos da estrutura sindical fascista que está aí. Em resumo, não aprovamos uma nova estrutura sindical para ser colocada em apresentação no Congresso Nacional em Brasília, nem para ser apreciada pela Constituinte e nem para ser negociada com a velha estrutura sindical. Aprovamos uma estrutura sindical para implantá-la.

D) A nova estrutura sindical da CUT para todos os trabalhadores brasileiros

A nova estrutura sindical aprovada pelo 2o Congresso Nacional da CUT reflete todo o acúmulo dos anos de luta contra os pelegos e a estrutura fascista que favorece sua existência, bem como reflete também o espírito da unidade na luta do movimento sindical como única forma de enfrentar a burguesia e seu governo.

Esta estrutura deverá ser implantada o mais imediatamente possível, de acordo com cada realidade, pelos sindicatos já filiados à CUT e deveremos, ao mesmo tempo, trabalhar nas bases dos sindicatos com direções pelegas ou atrasadas para ganhar esses sindicatos para a CUT ou, quando menos, fazê-los avançar pela pressão das bases e abandonar os velhos métodos e estrutura fascista.

E) O que deve ser garantido na lei

Pelo acima exposto, fica claro que não querem que o Estado interfira na organização sindical dos trabalhadores.

Isto não quer dizer que abrimos mão das garantias sindicais a serem consignadas em lei. Do ponto de vista da legislação, defendemos o seguinte:

a) A Constituição Brasileira deve garantir:

• A liberdade e autonomia sindical, conforme a Convenção 87;

• A estabilidade no emprego para quem tem mandato sindical, em qualquer instância, até 1 (um) ano após o cumprimento do mandato.

• Anistia a todos os dirigentes sindicais cassados e demitidos.

b) A lei ordinária deve garantir o exercício dos seguintes direitos:

• Estabilidade no emprego para todos os membros concorrentes às eleições sindicais pelo período de 1 (um) ano;

• Estabilidade aos membros da comissão coordenadora do processo eleitoral pelo período de 1 (um) ano;

• Garantia de criação e funcionamento de comissão de empresa independente da estrutura sindical, com estabilidade no emprego e condições de funcionamento dentro da empresa;

• Garantia de tempo livre (dois terços da jornada de trabalho) para todos os membros dos organismos dos trabalhadores dentro da empresa para o exercício de seu mandato.

• Desconto em folha de pagamento de todas as contribuições sindicais definidas pelo sindicato;

• Livre circulação dos dirigentes sindicais nos locais de trabalho;

• Livre divulgação de toda propaganda sindical nos locais de trabalho;

• Garantia de realização de assembléias dentro das empresas durante o período de trabalho;

• Remuneração normal para todos os trabalhadores que participarem de atividade sindical dentro e fora da empresa. • Garantia de um espaço próprio no local de trabalho para o sindicato.

O SINDICALISMO CLASSISTA DEFINIDO NOS ESTATUTOS DA CUT

Título II - Da Fundamentação

Capítulo I - Dos objetivos fundamentais

Art. 2º A Central Única dos Trabalhadores é uma organização sindical de massas em nível máximo, de caráter classista, autônomo e democrático, cujos fundamentos são o compromisso com a defesa dos interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora, a luta por melhores condições de vida e trabalho e o engajamento no processo de transformação da sociedade brasileira em direção à democracia e ao socialismo.

Art. 3º A CUT tem como objetivo fundamental organizar, representar sindicalmente e dirigir, numa perspectiva classista, a luta dos trabalhadores brasileiros da cidade e do campo, do setor público e privado, ativos e inativos, na defesa dos seus interesses imediatos e históricos.

Capítulo II - Dos compromissos fundamentais

Art. 4º Para cumprir seus objetivos, a Central Única dos Trabalhadores se rege pelos seguintes princípios e compromissos fundamentais:

I- Princípios: Liberdade e Autonomia Sindical, Sindicalismo Classista, Democrático, deBase e pela Unidade da Classe Trabalhadora
a) defende que os trabalhadores se organizem com total independência frente ao Estado e autonomia em relação aos partidos políticos, e que devem decidir livremente suas formas de organização, filiação e sustentação material. Neste sentido, a CUT lutará pelos pressupostos consagrados nas convenções 87 e 151 da OIT no sentido de assegurar a definitiva liberdade sindical para os trabalhadores brasileiros;

b) de acordo com sua condição de central sindical unitária e classista, garantirá o exercício da mais ampla democracia em todos os seus organismos e instâncias, assegurando completa liberdade de expressão aos seus filiados, desde que não firam as decisões majoritárias e soberanas tomadas pelas instâncias superiores e seja garantida a plena unidade de ação;

c) desenvolve sua atuação e organização de forma independente do Estado, do governo e do patronato, e de forma autônoma em relação aos partidos e agrupamentos políticos, aos credos e às instituições religiosas e a quaisquer organismos de caráter programático ou institucional;

d) considera que a classe trabalhadora tem na unidade um dos pilares básicos que sustentarão suas lutas e suas conquistas. Defende que esta unidade seja fruto da vontade e da consciência política dos trabalhadores e combate qualquer forma de unicidade imposta por parte do Estado, do governo ou de agrupamento de caráter programático ou institucional;

e) solidariza-se com todos os movimentos da classe trabalhadora, em qualquer parte do mundo, desde que os objetivos e os princípios desses movimentos não firam os princípios estabelecidos neste Estatuto. A CUT defenderá a unidade de ação e manterá relações com o movimento sindical internacional, desde que seja assegurada a liberdade e autonomia de cada organização.

I- Compromissos

a) desenvolver, organizar e apoiar todas as ações que visem a conquista de melhores condições de vida e trabalho para o conjunto da classe trabalhadora;

b) lutar para a superação da estrutura sindical corporativa vigente, desenvolvendo todos os esforços para a implantação da sua organização sindical baseada na liberdade e autonomia sindical;

c) lutar pelo estabelecimento do Contrato Coletivo de Trabalho, nos níveis geral da classe trabalhadora e específico, por ramo de atividade econômica, por setores, etc.;

d) apoiar as lutas concretas do movimento popular da cidade e do campo, desenvolvendo uma relação de unidade e autonomia, de acordo com os princípios básicos da Central;

e) defender e lutar pela ampliação das liberdades democráticas como garantia dos direitos e conquistas dos trabalhadores e de suas organizações;

f) construir a unidade da classe trabalhadora baseada na vontade, na consciência e na ação concreta;

g) promover a solidariedade entre os trabalhadores, desenvolvendo e fortalecendo a consciência de classe, em nível nacional e internacional;

h) defender o direito de organização nos locais de trabalho, independentemente das organizações sindicais, através de comissões unitárias, com o objetivo de representar o conjunto dos trabalhadores e dos seus interesses;

i) lutar pela emancipação dos trabalhadores como obra dos próprios trabalhadores, tendo como perspectiva a construção da sociedade socialista.

**************************************************************************
Texto 4

TÉCNICAS E EXERCÍCIOS DE ORATÓRIA  -  O USO CORRETO DA VOZ

Cuidados básicos que auxiliam a preservar a saúde vocal, prevenindo alterações e doenças vocais. Devem ser seguidos por todos, principalmente pelos que utilizam mais a voz ou com tendência a apresentar alterações vocais.

Para ter uma boa voz, é preciso uma boa saúde vocal e ter boa saúde vocal significa ter  uma voz clara, e limpa, emitida sem esforço e agradável ao ouvinte.

Como ter uma boa voz?

-Beba 2 litros de água por dia (temperatura ambiente);
-Evite álcool destilado, fumo e beba café moderadamente;
-Reduza o uso da voz em gripes, resfriados ou alergias;
-Evite falar em ambientes ruidosos por longos períodos de tempo;
-Cuidado com mudanças bruscas de temperatura;
-Evite o acto de pigarrear ou tossir (abuso vocal);
-Faça repouso vocal após o uso intensivo da voz;
-Não se automedique (pastilhas, spray, medicamentos);

Inimigos da voz
- falar muito quando está em crise de laringite ou faringite;
- gritar desnecessariamente;
- falar fora do seu tom habitual;
- falar por muitas horas sem intervalos;
- competir com ruídos ambientais;
- fumar; - pigarro; - drogas; - poeira; - roupas desconfortáveis. 

Amigos da voz
- beber muita água; - ter uma boa postura;
- falar bem articulado; - exercícios físicos;
- ter uma respiração correta; - relaxamentos;
- uma boa alimentação.


Estando livre das tensões e mantendo a respiração adequada à fala, o profissional deve verificar de que forma está articulando as palavras. Todos os órgãos móveis da boca, tais como, língua, bochechas, lábios, palato mole e mandíbula, devem ser bem articulados, produzindo os pontos articulatórios dos fonemas e a forma bucal das vogais de maneira correta. É fundamental que haja harmonia entre a respiração e a articulação, para que a colocação da voz seja feita com naturalidade. Qualquer pessoa pode brincar com sua voz sem cometer esforço, desde que tenha um preparo. 

O CORPO FALA

A grande maioria das pessoas que falam em público não sabe o que fazer com as mãos. Não se esqueça que as mãos também falam, portanto colocar as mãos nas costas é esconder um importante instrumento de comunicação. Esse gesto jamais deverá ser empregado. Colocar as mãos nas costas, antigamente era um sinal de respeito, mas é também um gesto que pode ser interpretado com um sinal de submissão. Infelizmente boa parte das pessoas que falam em público não sabe o que fazer com as mãos. Uns por desleixo, outros por nervosismo usam inadequadamente as mãos. Os gestos se bem utilizados durante a fala reforçam aquilo que estamos afirmando ou podem fazer o contrário. Tende haver, portanto uma, harmonia entre o que expressamos oralmente com a gesticulação, havendo uma sincronia entre ambos, transmitiremos nossa mensagem com mais segurança e mais eficiência. 


Eis o que deve ser evitado quando você falar em público:
- Mexer na gravata;
- Brincar com chaveiros e canetas;
- Ficar ajeitando os cabelos e os óculos;
- Coçar as orelhas, cabeça, nariz,
- esconder a boca
- Roer unha; Deixar os braços cruzados;  - Colocar as mãos para trás;
- Colocar as mãos nos bolsos  - Adotar a posição de xícara, as duas mãos agarradas à cintura;
- Deixar os braços cruzados; - tamborilar os dedos ou estalar os dedos
- Se utilizar microfone, nunca o segure com as duas mãos  

- Movimentar as mãos em excesso; - não se apoiar sobre a mesa, a cadeira, ou a tribuna

Sempre que possível, as mãos devem estar livres para gesticular, de forma natural e sincronizada com o assunto em questão.
Mantenha as mãos no nível da cintura, pois assim gesticulará normalmente
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